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Resumo 

Este trabalho analisou os efeitos dos preços relativos de exportação do Brasil, 
comparativamente à Argentina e EUA, sobre a quantidade exportada relativa desses países, no 
período de 1999 a 2002, além de aferir sobre a competitividade produtiva do Brasil frente aos 
EUA e Argentina, e detectar as diferenças nas exportações entre estes e os demais países. O 
modelo analítico constituiu-se da construção de indicadores de competitividade (desempenho 
e eficiência) para as exportações brasileiras de soja em grão. Posteriormente, foram utilizados 
cálculos de elasticidades de transmissão de preços com o intuito de estimar o impacto de 
variações nos preços dos fretes rodoviários sobre os preços de exportação da soja em grão do 
Brasil. Ademais, o uso de um modelo operacional de elasticidade de substituição determinou 
o impacto dos preços relativos de exportação da soja sobre as quantidades relativas exportadas 
pelos principais países competidores. Os resultados encontrados para valores e quantidades 
exportados de soja não apresentaram variações expressivas, nem mesmo quando da 
comparação entre países. Em geral, os índices relativos às quantidades se apresentaram 
ligeiramente superiores aos relativos aos valores exportados. O indicador VCR (Vantagem 
Comparativa Revelada) indicou para o ano de 2002 um grau de especialização de 3,29% para 
com o setor exportador sojícola, relativamente aos demais setores da economia, enquanto 
outro indicador de competitividade, o desvio de comércio (DES), mostrou que o crescimento 
da participação de mercado das exportações brasileiras de soja, não tem se concentrado em 
poucos países importadores. Conclui-se, das análises realizadas, que os fretes rodoviários 
influenciam significativamente na formação dos preços de exportação de soja em grão no 
Brasil. Os preços relativos de exportação, analisados comparativamente à Argentina e aos 
EUA, afetam as quantidades relativas exportadas de modo que a sensibilidade a essas 
variações se mostrou elevada. 
 
1. Introdução 



A cultura sojícola iniciou-se, no Brasil, como atividade secundária, sendo cultivada 
juntamente com milho ou trigo, em fins da década de 1950 e início dos anos 1960 (BRUM, 
1988). Somente nos anos 1970 o setor atingiu status econômico, devido aos incentivos 
proporcionados pelo aumento da demanda mundial e por incentivos internos como novos 
sistemas de plantio, mecanização e melhoria das condições de infra-estrutura (FREITAS et 
al., 2000). O setor passou, então, a receber a atenção dos formuladores de política econômica, 
exercendo papel estratégico para o governo, principalmente no que tange ao desenvolvimento 
de tecnologias aplicadas e ao volume de recursos alocados pelo crédito rural e política de 
preços mínimos. Soma-se a isso o significativo aumento real do preço internacional dos 
produtos primários nos anos 1970 e o rápido crescimento da avicultura1 brasileira no final da 
década de 1960 e início da de 1970, fazendo com que o setor passasse a ter expressivo 
crescimento (WARNKEN, 1999). 

Esse desenvolvimento interno da cultura da soja foi impulsionado pela excelente fase 
de crescimento pela qual passava a economia brasileira, que se estendeu de 1968 a 1973/74. A 
cultura liderou o processo de modernização da agricultura no país, sendo a principal receptora 
de estímulos oficiais, que objetivavam incentivar culturas destinadas à exportação para 
geração de divisas necessárias à implantação de um parque industrial sofisticado, através da 
importação em grande escala de bens de capital2 (BRUM, 1988). 

Dentre os fatores externos que contribuíram para a expansão da cultura no Brasil 
destacam-se: (a) aumento da produção de rebanhos confinados na Europa e nos EUA; (b) 
choque de oferta devido à quebra da safra mundial de 1972/73, juntamente com a suspensão 
das exportações norte-americanas; e, a alternância com a safra do Hemisfério Norte 
(BURNQUIST et al., 1994). 

Para WARNKEN (2000), as políticas públicas praticadas pelo Governo brasileiro 
constituíram-se no principal fator responsável pelo desenvolvimento do setor. Os objetivos 
principais dessas políticas, implementadas dos anos 50 aos anos 80, eram o desenvolvimento 
industrial e a garantia do suprimento de alimentos. Devido à importância da soja para a 
alimentação e para a economia industrial, este setor foi alvo principal de uma multiplicidade 
de ações políticas. 

Em meio às políticas públicas adotadas para o setor destacam-se as políticas 
tecnológicas, que tinham como objetivo fornecer incentivos aos produtores de soja para 
aumentar a produção e os rendimentos, e as políticas de infra-estrutura, que procuravam 
reduzir os riscos e aumentar os retornos dos produtores e intermediários do mercado agrícola, 
processadores e exportadores (WARNKEN, 2000). Essa intervenção governamental foi 
reduzida intensamente a partir do início do processo de liberalização da economia brasileira, 
em fins dos anos 1980 e início dos anos 1990. O setor passou, então, a ser sustentado pela 
maior demanda externa, por causa dessa abertura econômica, e ao aumento da demanda 
interna proporcionado, principalmente, pelo aumento no consumo de proteína animal. 

Na Tabela 1 pode-se observar que, entre 1990 e 2000, a área colhida de soja no Brasil 
cresceu 18%, aproximadamente, passando de 11,5 milhões de hectares para 13,6 milhões de 
hectares. Para o mesmo período, o aumento na produção foi de 64%, aproximadamente, 
passando de 19,9 milhões de toneladas para 32,7 milhões de toneladas. Devido a esse 
aumento significativo da produção, a produtividade média da soja brasileira já é a maior do 
mundo, atingindo 2,4 toneladas por hectare em 2000. De acordo com NEHMI FILHO (2002), 

                                                 
1Setor demandante de farelo de soja, o qual é derivado do primeiro processamento do grão. 
 
2 Máquinas e equipamentos que participam do processo produtivo, ou seja, na transformação 
de recursos primários de produção. 



a produtividade nas áreas de cerrado, onde se concentra a produção, atingiu níveis ainda 
maiores em 2001, quando foram colhidos de 2,6 a 3,0 ton/ha. 

 

 
 
Esse excelente desempenho da cultura sojícola nacional se deve, em grande parte, ao 

desenvolvimento de tecnologias apropriadas para exploração dos cerrados. Com isso, o Brasil 
passou a ser o único país do mundo a produzir soja em larga escala em regiões tropicais. O 
cultivo em outros países ocorre, em sua maioria, em regiões subtropicais ou temperadas 
(DALL’AGNOL, 2002). 

Com incentivos à produção no cerrado, a região Centro-Oeste firmou-se como a maior 
produtora da oleaginosa no País, na década de 1990. Portanto, nota-se que a produção de soja 
no Brasil está se transferindo de regiões tradicionais no plantio (regiões Sudeste e Sul), em 
que houve queda na participação relativa entre os anos de 1994 e 2000, para novas fronteiras 
agrícolas (regiões Centro-Oeste e Nordeste), onde houve aumento na participação relativa. 

O aumento da capacidade de processamento da soja também foi estimulado por 
políticas públicas nos anos 70. Essas políticas, que promoveram a industrialização e as 
exportações com maior valor agregado, foram muito importantes no sentido de estimular 
investimentos em processamento de soja. Esse aumento também foi influenciado por 
mudanças estruturais, técnicas e econômicas na cadeia produtiva da oleaginosa (WARNKEN, 
1999). Segundo dados da ABIOVE (Associação das Indústrias Brasileiras de Óleos Vegetais), 
a localização das indústrias processadoras de soja vem acompanhando as mudanças regionais 
ocorridas em relação aos pólos produtores nacionais, passando dos estados sulistas, onde a 
capacidade de esmagamento diminuiu, para os Estados de Mato Grosso e Minas Gerais, onde 
foram observados aumentos. 

A análise do deslocamento da indústria processadora de soja é importante na 
determinação da estrutura de custos do setor. A localização mais próxima às áreas produtivas 
proporciona economias de custo no transporte da matéria-prima principal, a soja, porém 
encarece a distribuição dos produtos finais, óleo e farelo. 

Com o seu crescimento e desenvolvimento, a cadeia produtiva da soja tornou-se fator 
determinante para o desenvolvimento regional e nacional, contribuindo para a geração de 
empregos e para o crescimento de outros setores relacionados à montante e à jusante. Com a 
importância adquirida em nível nacional o setor passou a se destacar também em nível de 
mercado internacional. 

No ano de 2002, o Brasil foi o segundo produtor mundial de soja, responsável por 
23,29% da produção mundial. Em primeiro lugar estão os EUA, que responderam por 41,29% 
da produção mundial neste mesmo ano, de acordo com dados da FAOSTAT (2003). O outro 
importante país produtor de soja é a Argentina, com 16,67%. Esse importante papel 



desempenhado em nível de produção do grão faz com que esses países também figurem como 
os principais competidores internacionais. 

As informações contidas na Tabela 2 evidenciam as participações de Brasil, Argentina 
e EUA no mercado mundial de soja em grão. Nota-se que a produção mundial de soja 
aumentou 65,90% entre 1990 e 2002, passando de 108 milhões de toneladas, 
aproximadamente, para mais de 179 milhões de toneladas. Dentre os competidores, destaca-se 
a Argentina, com um aumento de 180,37% na produção para o período, chegando a 30 
milhões de toneladas em 2002. O Brasil aumentou sua produção em 110,59%, atingindo 42 
milhões de toneladas, aproximadamente, em 2002. Já os EUA apresentaram um crescimento 
mais comedido, inferior ao mundial, de 41,73%, com mais de 74 milhões de toneladas 
produzidas em 2002. 

Estes países ainda contribuíram para um aumento significativo do fluxo comercial 
mundial de soja no período de 1990 a 2001. As exportações mundiais cresceram 120,30% no 
período, com um total exportado de 57 milhões de toneladas em 2001. Esse aumento 
expressivo do volume comercializado mundialmente foi conseqüência dos aumentos de 
129,11%, 284,51% e 87,07% das exportações de Argentina, Brasil e EUA, respectivamente.  
 
 
 
 
Tabela 2 – Produção e exportação de soja em grão para países selecionados, em toneladas. 

 
 
A evolução da participação percentual desses três países no valor total comercializado 

do bem no mundo, no decorrer da última década, pode ser melhor visualizada na Figura 1. 
Apesar dos EUA serem os maiores exportadores de soja, a participação vem decrescendo 
desde meados dos anos 1990. Depois de obterem, aproximadamente, 75% das exportações 
totais em 1996, essa participação caiu para 50,8% em 2001. O Brasil, ao contrário, passou a 
ter maior participação no comércio a partir de 1996. Neste ano o País detinha 10%, 
aproximadamente, do mercado, passando para 28% em 2001. A Argentina, por sua vez, 
obteve queda de parcela no mercado até o ano de 1997, onde alcançou o patamar de 1,28% 
das exportações totais, e recuperou-se posteriormente, atingindo 12,9% do mercado em 2001 
(FAOSTAT, 2003). 

Grande parte do aumento observado nas exportações brasileiras de soja em grãos se 
deveu à Lei Kandir3 que, ao isentar as exportações dos produtos do complexo agroindustrial 
da soja (grão, farelo e óleo) da cobrança de ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços), favoreceu a exportação da soja em grão em detrimento do processamento interno. 

                                                 
3 Lei Complementar nº 87 de 13 de setembro de 1996. 
 



Dessa forma o imposto passou a ter incidência sobre a movimentação do grão em território 
nacional, favorecendo o aumento de ociosidade no uso das plantas processadoras (FREITAS 
et al., 2000). 

Pessoa e Jank (2002), citados por BASTOS (2002), destacam a forte competitividade 
na produção de grãos dos países sul-americanos, em especial Brasil e Argentina. Ressalta-se 
que os ganhos de produtividade adquiridos, nos últimos anos, são conseqüência de 
transformações estruturais ainda em curso, entre elas a redução da intervenção estatal com 
conseqüente criação de um ambiente favorável aos investimentos privados destinados à 
melhoria de competitividade. Esses ganhos não foram conquistados à base de subsídios 
governamentais e que as desvalorizações cambiais e o baixo custo da terra contribuíram 
apenas em parte para esses ganhos de produtividade. 

Em se tratando de mercado consumidor para as exportações brasileiras, os países 
asiáticos e os pertencentes à União Européia têm se revelado como parceiros estratégicos na 
comercialização de soja em grão nos últimos anos. Segundo o Ministério do Desenvolvimento 
Indústria e Comércio Exterior (MDIC – Aliceweb), as exportações totais de soja em grão 
alcançaram 16 milhões de toneladas, aproximadamente, no ano 2002. Em termos monetários, 
chegou-se a mais de US$ 3 bilhões exportados. 

 

Figura 1 – Evolução da participação percentual nas exportações totais de soja em 
grãos – Brasil, Argentina e EUA 
 
Assim sendo pretende-se, com esta pesquisa: a) Analisar os efeitos dos preços 

relativos de exportação do Brasil, comparativamente à Argentina e EUA, sobre a quantidade 
exportada relativa desses países, no período 1999-2002; b) Aferir sobre a competitividade 
produtiva do Brasil frente aos EUA e Argentina; c) Detectar as diferenças nas exportações 
entre estes países selecionados para os demais países.  
 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 

De acordo com KUPFER (2000), apesar de aparentemente trivial, competitividade 
ainda é um conceito virtualmente indefinido. Como o volume de enfoques, abrangências e 
preocupações às quais se busca associar esse conceito são muito amplas, torna-se necessário 
realizar, ainda que brevemente, algumas considerações sobre o conceito adotado na pesquisa. 
Para TEIXEIRA e MAGALHÃES (2000:2), apesar de bastante debatido, este assunto ainda é 
cercado de controvérsias. 

 
“Em primeiro lugar, a relação entre crescimento da produtividade e a obtenção de 
competitividade internacional não é muito clara. Nessa área, a controvérsia está 
centrada no conceito utilizado para competitividade e, por decorrência, nos 



indicadores mais adequados para medi-la. Por trás dos diferentes conceitos encontram-
se posições teóricas diferenciadas: a tradição microeconômica neoclássica é, cada vez 
mais, contestada pelas correntes evolucionistas que procuram desenvolver o legado de 
Schumpeter. Além disso, alguns autores suspeitam da consistência das bases de dados 
utilizadas para o cálculo da produtividade no país, bem como das metodologias 
empregadas na aferição deste importante indicador econômico. Também existem 
dúvidas a respeito da representatividade das evidências que indicam a ocorrência de 
mudanças significativas e extensivas nas formas de gerenciar as organizações 
brasileiras. Questiona-se, ainda, a própria natureza das mudanças gerencias 
implementadas, que não seriam capazes de desencadear processos organizacionais que 
levassem a ganhos de produtividade sustentáveis no médio e longo prazos.” 
 
No caso específico da competitividade industrial, o debate é igualmente presente. 

Segundo TEIXEIRA (1999), na corrente de pensamento neoclássica, o conceito de 
competitividade representa um parâmetro definido a partir do modelo de competição perfeita. 
De maneira geral, as diferenças de desempenho se devem ao distanciamento da estrutura de 
mercado na qual o setor está incluído, da estrutura d competição perfeita. Essa abordagem não 
considera a tecnologia como um fator de diferenciação competitiva. 

Schumpeter (1950), citado por TEIXEIRA (1999), foi pioneiro ao concluir que a 
tecnologia incorpora um sistema produtivo em sua criação, a qual envolve custos e riscos. Em 
sua teoria, Schumpeter destaca o papel do empresário, que utiliza informação tecnológica 
como instrumento competitivo. 

Uma teoria se desenvolveu em paralelo buscando contemplar a relação entre a 
estrutura industrial, o processo competitivo (conduta) e desempenho empresarial. De acordo 
com essa linha de pensamento, a competitividade é vista como uma dimensão do 
desempenho, e resulta da interação competitiva entre os agentes que são influenciados pelas 
estruturas industriais nas quais estão inseridos. 

Posteriormente, os teóricos da competitividade passaram a se preocupar com a análise 
empírica. Procurou-se, primeiramente, distinguir mercado e indústria. TEIXEIRA (1999), 
citando Possas (1985), relata que a idéia de mercado deveria ser redefinida de modo a 
abranger a estrutura e suas dimensões, como grau de concentração técnica da produção, bem 
como a competição intercapitalista.  A tecnologia também passou a ser tratada como 
fundamental para a competitividade, uma vez que condiciona as escalas mínimas de 
produção, a intensidade no uso de fatores produtivos, bem como economias de escala e 
escopo. Porter (1980), citado por TEIXEIRA e MAGALHÃES (2000), contribuiu para o 
estudo da competitividade com a afirmação da preponderância da estrutura sobre a estratégia, 
em virtude das tipologias associadas a estratégias mestras (como liderança de custos, 
diferenciação e foco) estarem relacionadas a forças estruturais específicas. 

Em seu estudo, Porter (1980) chega à conclusão de que a competitividade de um setor 
ou empresa é entendida como a conquista de uma melhor posição no mercado, o que exige 
esforços para criar e recriar mecanismos que mantenham esta posição. 

É importante destacar que, no caso da competitividade industrial, de acordo com 
HAGUENAUER (1989:1), a noção mais simples, implícita em grande parte dos textos, 
associa a competitividade ao desempenho das exportações industriais. Trata-se de um 
conceito ex-post, que avalia a competitividade através de seus efeitos sobre o comércio 
externo: 

 
“São competitivas as indústrias que ampliam sua participação na oferta internacional 

de determinados produtos. Além de ser quase intuitivo, a vantagem deste conceito está na 
facilidade de construção de indicadores, argumento utilizado, por exemplo, por Gonçalves 



(1987) na análise das exportações brasileiras. É ainda o conceito mais amplo de 
competitividade, abrangendo não só as condições de produção como todos os fatores que 
inibem ou ampliam as exportações de produtos e/ou países específicos, como as políticas 
cambial e comercial, a eficiência dos canais de comercialização e dos sistemas de 
financiamento, acordos internacionais (entre países ou empresas), estratégias de firmas 
transnacionais, etc.”. 

 
Para o presente estudo, as abordagens feitas em relação aos conceitos de 

competitividade serão úteis, principalmente, na determinação dos indicadores apropriados 
para mensurar a competitividade internacional da soja em grão brasileira. 
 
3. MODELO ANALÍTICO 

O modelo analítico constituiu-se, primeiramente, da construção de indicadores de 
competitividade para as exportações brasileiras de soja em grão, os quais se constituem 
indicadores de desempenho e de eficiência. Posteriormente, foram utilizados cálculos de 
elasticidades de transmissão de preços, através da estimação de um modelo log-log, com o 
intuito de estimar o impacto de variações nos preços dos fretes rodoviários sobre os preços de 
exportação da soja em grão do Brasil. 

O uso de um modelo operacional de elasticidade de substituição determinou o impacto 
dos preços relativos de exportação da soja sobre as quantidades relativas exportadas pelos 
principais países competidores (Argentina e EUA), e possibilitou inferências sobre impactos 
na competitividade do país, considerando que as quantidades exportadas a influenciam 
diretamente. 

 
3.1. Indicadores de Competitividade 

Como instrumental analítico para medir a competição entre os diferentes países (i) 
para cada produto transacionado (k), comparável no tempo (n) e no espaço (entre países), 
objetiva-se calcular os indicadores de Posição Relativa no Mercado - POS, Vantagem 
Comparativa Revelada - VCR e Desvio de Comércio - DES. Para determinar a posição de 
uma nação no mercado internacional de um produto, é necessário calcular seu saldo comercial 

 em relação ao total do referido produto comercializado no mundo 4, num 
determinado ano (n): 

 
O emprego do indicador VCR (7) permite aprofundar a análise sobre a tendência à 

especialização de um país, dissociando-a da conjuntura macroeconômica, e apontar pontos 
fortes e fracos de uma economia. Trata-se de avaliar a competitividade entre produtos ou 
setores em um determinado espaço econômico, seja qual for o saldo global que afete o 
conjunto de bens e serviços. Assim, para um país i e para cada produto k considerado, calcula-
se inicialmente o saldo em relação ao Produto Interno Bruto (Yi), isto é, em relação ao 
tamanho do mercado nacional: 

 
  
Em relação ao PIB, a contribuição do produto k ao saldo é definida por: 

                                                 
4
Note-se que W nk refere-se ao valor total das exportações mais as importações mundiais do produto k. 

 



 
Além disso, faz-se necessário eliminar a influência das alterações que não são 

específicas ao país analisado, mas que resultam da evolução do peso dos produtos no cenário 
mundial. Tomando-se um ano como referência r, cada um dos fluxos X e M é corrigido para 
os outros anos (n), utilizando-se do seguinte fator de ponderação: 

 
Para calcular o indicador de vantagem comparativa revelada f,' em relação aos pesos 

mundiais do ano de referência r, tem-se que: o ano de referência coincide com f, enquanto os 
outros anos (n) diferenciam-se quanto mais o comércio mundial do produto k tende a se 
desviar da tendência média registrada para o conjunto de mercadorias. 

O indicador de desempenho (11), desenvolvido pelo “Centro de Estudos Prospectivos 
e de Informações Internacionais” (CEPII) - França, exprime o desvio entre as exportações de 
uma zona ou país i, efetivamente realizadas em direção a uma outra zona ou país j, para o 

produto k no decorrer do ano , e o que elas teriam sido se a zona ou país tivesse 
conservado a mesma participação no mercado registrada no ano t0 : 

 
 
Assim, o cálculo do indicador de desvio de comércio permite avaliar se o país i perdeu 

ou ganhou espaço no mercado do parceiro j, e, portanto, contribui para aprofundar a análise 
sobre sua evolução no comércio mundial para o produto k. 

Os indicadores descritos anteriormente foram úteis na mensuração da competitividade 
do setor exportador de soja brasileiro, em nível de mercado externo. 

Foram formulados, ainda, alguns indicadores de eficiência, referentes a preços e custos 
de um determinado setor ou empresa, onde são levadas em consideração variáveis importantes 
como produtividade técnica e econômica dos fatores de produção. Neste estudo destaca-se o 
preço do transporte rodoviário, medido pelo frete, como o fator determinante na estrutura de 
custos. Os indicadores de eficiência, (12) e (13), auxiliarão as análises referentes aos custos de 
transporte da soja em grão com destino aos portos, e estão explicitados a seguir: 

a) Relação entre o custo do frete (para soja em grão) da região i ao porto j (Fij), em 
reais por tonelada, e o preço de exportação (Px), também em reais por tonelada: 

 



 b) Relação entre preço doméstico (Pd) e o preço de exportação (Px) da soja em grão, 
ambos em reais por tonelada: 
 
    I3 = Pd/Px                                                    (13) 
 

3.2. Modelos Econométricos 
Foram utilizados dois modelos econométricos na presente pesquisa. Um modelo log-

log destinou-se a identificar a influência dos fretes rodoviários para a formação do preço final 
da soja em grão para exportação, através de estimativas de elasticidades de transmissão de 
preços. Em seguida, o modelo de elasticidade de substituição (ES) foi utilizado para análise 
da influência dos preços relativos de exportação entre Brasil e seus principais competidores 
no mercado externo, Argentina e EUA, sobre a quantidade exportada relativa de soja. 

Um modelo estimado no formato log-log tem a característica de apresentar o 
coeficiente de inclinação β relacionado à variável independente como a elasticidade de Y em 
relação a X, ou seja, a variação percentual em Y para uma dada variação percentual (pequena) 
em X. Segundo GUJARATI (2000), a elasticidade de uma variável Y em relação a outra 
variável X pode ser definida da seguinte forma:  

E = ( variação % de Y )/( variação % de X ) = ( dY / dX ) * ( X / Y )       (14) 
 
em que: 
dY/dX = indica relação de variações infinitesimais entre as duas variáveis, X e Y. 
 
Dessa forma, modelo econométrico estimado a seguir procura estimar as variações 

percentuais no preço de exportação da soja brasileira explicadas pelas variações percentuais 
nos preços de frete rodoviário: 

log Pxi = log Pfi + D2t + D3t + D4t + εt       (15) 
 
onde: 
Px = preço de exportação de soja em grão do estado i, em dólares por tonelada; 
Pfi = preço do frete pago no transporte de soja até o porto de destino, para o estado i, 

em reais por tonelada; 
D2t = variável dummy para captar o efeito sazonal do segundo trimestre no preço de 

exportação do estado i; 
D3t = variável dummy para captar o efeito sazonal do terceiro trimestre no preço de 

exportação do estado i; 
D4t = variável dummy para captar o efeito sazonal do quarto trimestre no preço de 

exportação do estado i; e, 
εt = termo de erro aleatório com distribuição normal, isto é, média zero e variância 

constante. 
O transporte de produtos agrícolas sofre os efeitos da sazonalidade da produção, 

apresentando, de modo geral, preços de frete mais altos durante a colheita, quando a demanda 
pressiona os preços. Para corrigir tal efeito, ou seja, para dessazonalizar a série, fez-se uso do 
método das variáveis dummies, tomando-se o primeiro trimestre como base. 

O método de estimação utilizado foi o de mínimos quadrados ordinários (MQO). Para 
corrigir problemas de auto-correlação nos erros, fez-se uso do esquema auto-regressivo de 
primeira ordem de Markov. Essa denominação é adequada, pois pode ser interpretada como a 
regressão dos erros da regressão (ut) sobre si mesmo defasado em um período. O esquema é 
resultante da seguinte equação (GUJARATI, 2000): 



 
  
Segundo GUJARATI (2000), a equação (16) postula que o movimento ou mudança 

em ut consiste em duas partes: a parte ρut-1 responsável por uma mudança sistemática, e a 
parte εt puramente aleatória. 

As elasticidades encontradas neste modelo econométrico permitiram identificar a 
influência dos custos de transporte de soja, identificados pelos preços de frete em reais por 
tonelada, para a formação do preço de exportação do produto. Pressupõe-se que um aumento 
nos fretes resulte em um aumento do preço final, dado que o transporte seria um dos 
componentes do custo total do produto destinado à exportação. 

O outro modelo econométrico utilizado teve como objetivo a estimação de 
elasticidades de substituição. Segundo SILVA(2002), esse conceito tem sido utilizado em 
estudos de comércio internacional, na análise de competitividade de preços, de desvalorização 
da moeda e da participação nos mercados mundiais e regionais de um dado país. 

As estimativas de elasticidade de substituição surgiram da busca de formas 
alternativas e confiáveis de obter elasticidades-preço da demanda de exportação dos países no 
mercado internacional (STALDER, 1997). Dessa forma, as hipóteses formuladas sobre a 
elasticidade de substituição tornam-se muito importantes na inferência sobre a 
competitividade dos países . LEAMER et. al. (1970) enfatizam que o conhecimento dos 
parâmetros da elasticidade de substituição é importante para as tomadas de decisão sobre 
políticas de preço das indústrias do setor exportador e para formulações e implementações de 
políticas governamentais. 

A elasticidade de substituição entre produtos agrícolas exportados por dois países 
competidores no mercado externo é definida do processo de maximização da utilidade com 
restrição orçamentária pela seguinte expressão: 

 
 
onde d representa derivação parcial. 
 
A equação (17) mostra que a elasticidade de substituição entre dois produtos ou 

mercadorias é mensurada pela taxa de variação percentual na razão das quantidades 
demandadas (q1/q2) pela variação percentual da taxa marginal de substituição de q2 por q1. 

Segundo FONTES et al. (1989), o conceito de elasticidade de substituição descrito 
anteriormente permite que a mesma seja derivada diretamente da curva de indiferença do 
consumidor. Desse modo, a elasticidade de substituição mede a capacidade de um produto 
exportado por um país substituir um produto similar exportado por outro país concorrente ao 
longo da curva de indiferença da nação importadora sem alterar seu nível de satisfação. Esse 
tipo de abordagem é utilizado comumente em estudos que pressupõem algum grau de 
diferenciação do produto com origem de diferentes competidores no comércio internacional. 
Para BINGER et. al.(1998), esse procedimento pode ser feito a partir do seguinte problema de 
maximização: 

 
A se considerar que a equação (18) represente o processo de maximização da utilidade 

de uma nação importadora, onde q1 e q2 representem as quantidades consumidas de dois 
produtos similares e p1 e p2 os preços de exportação desses produtos (do país A e de seu 



concorrente no comércio internacional), pode-se demonstrar pelas condições de primeira 
ordem que: 

 
 
Conseqüentemente, substituindo a equação (19) na equação (17), obtém-se a 

formulação empírica da elasticidade de substituição em que: 

 
 
Ao se rearranjar os termos da equação (20), encontra-se de forma direta a elasticidade 

de substituição (ES): 

 
Quando a elasticidade de substituição (ES) obtida apresentar sinal negativo e seu valor 

exceder a unidade em termos absolutos, significa que os produtos dos países A e de seu 
concorrente são considerados substitutos próximos pelos mercados importadores. Ao se obter 
um valor baixo para a elasticidade de substituição (-1< ES < 1), infere-se que o grau de 
competição entre os produtos é pequeno. Para LEAMER et. al. (1970), uma elasticidade de 
substituição baixa significa que os produtos são diferenciados, provavelmente, por país de 
origem, devido a fatores como diferenças culturais, que influenciam as preferências dos países 
consumidores.  

STALDER (1997) afirma que a definição teórica da ES com relação a uma curva de 
indiferença causa problemas de estimação em trabalhos empíricos. Contudo, LEAMER et al. 
(1970) apontam que a condição necessária para que a elasticidade de substituição esteja 
relacionada apenas com a razão de preços é que a inclinação da curva de indiferença que a 
originou esteja relacionada apenas com a razão q1/q2 , sendo indiferente a outros fatores 
relacionados à renda. Desse modo, as elasticidades-renda dos bens concorrentes no mercado 
externo devem ser iguais, situação essa observada apenas para funções linearmente 
homogêneas e suas transformações monotônicas. 

Algumas condições devem ser respeitadas para que a equação (21) apresente 
resultados consistentes, teoricamente, quais sejam: a) a soma algébrica das elasticidades-preço 
direta e cruzada da demanda seja igual para os dois bens; e, b) as elasticidades-preço, bem 
como as elasticidades-renda da demanda para os dois bens sejam iguais (SILVA, 1992). Caso 
essas condições não sejam respeitadas, as estimativas obtidas para a elasticidade de 
substituição podem diferir do conceito teórico, resultando em coeficientes maiores que zero, 
ou seja, mostrando complementaridade e não substitutibilidade. 

De acordo com os objetivos do presente estudo, o modelo de elasticidade de 
substituição será definido da forma a seguir, de forma a analisar a substitutibilidade das 
exportações de soja em grão do Brasil, e dos principais Estados produtores, relativamente às 
exportações de soja da Argentina e dos EUA no mercado internacional, no período de 1999-I 
a 2003-II, dados trimestrais: 

 
 
onde: 
qX

B = quantidade exportada de soja em grão pelo Brasil, região i, em toneladas; 
qX

C = quantidade exportada de soja pelo país concorrente, em toneladas; 
pX

B = preço de exportação de soja em grão praticado pelo Brasil, região i, em dólares 
por tonelada; 



pX
C = preço de exportação praticado pelo país concorrente no mercado externo, em 

dólares por tonelada de soja em grão; 
εt = termo de erro aleatório com distribuição normal (média zero e variância 

constante); e, 
t = é o período de tempo utilizado, medido em trimestres. 
O método de estimação utilizado foi o dos mínimos quadrados ordinários (MQO). O 

teste ARCH foi utilizado para detectar presença de autocorrelação nos erros. 
Segundo GUJARATI (2000), modelos que incluem a variável dependente defasada 

como variável explicativa, como na equação (22), o teste de Durbin-Watson torna-se 
inadequado para detectar a presença de autocorrelação. Neste caso, pode-se fazer uso do 
modelo auto-regressivo de heteroscedasticidade condicional (ARCH) para detectar a 
autocorrelação. Esse modelo pressupõe que a variância do erro aleatório µt depende do 
tamanho do termo de erro passado, elevado ao quadrado. 

O processo ARCH(ρ) pode ser escrito da seguinte forma:  

 
Se não existir autocorrelação na variância do erro, tem-se H0 = α1 = α2 =....= α ρ = 0; 

implicando que a var(µt) = α0 é homoscedástica. H0 pode ser testada através do teste F de 
uma regressão estimada com µt ou pelo coeficiente n.R2, que segue distribuição qui-quadrado 
(χ2), em que n é o número de observações e R2 é o coeficiente de determinação obtido da 
equação (23). 

Espera-se da equação estimada β1 > | 1 |, dado que representa a elasticidade de 
substituição indicada como ES na equação (22). 

A inclusão da variável dependente defasada como variável explicativa tem a intenção 
de analisar a rigidez de mercado, decorrente da intervenção governamental no setor (FONTES 
et al., 1989 e STALDER, 1997). 

Salienta-se que esse modelo leva em consideração o Resto do Mundo como mercado 
consumidor, mas existe a possibilidade de estimação da elasticidade de substituição para cada 
mercado isoladamente. 

O software utilizado para estimar as equações foi o EViews 4.0. 
 
3.3. Fontes dos dados 

Os dados referentes à produção de soja das unidades da federação foram obtidos do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE/SIDRA). 

Os dados sobre exportações e importações mundiais de soja em grão foram obtidos da 
Food and Agricultural Organization – FAO (FAOSTAT). 

O Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior – MDIC (Sistema 
Alice) forneceu os dados relativos às exportações de soja em grão do Brasil e de suas 
unidades federativas, totais e por porto de embarque. As séries relativas às quantidades e 
valores exportados de soja para a Argentina foram cedidas pelo Ministério da Economia desse 
país (INDEC/MECON), e as mesmas séries referentes às exportações americanas foram 
obtidas junto ao Ministério da Agricultura dos EUA (USDA/ERS). 

Dados relativos aos preços de fretes rodoviários, entre as principais regiões produtoras 
de soja e os principais portos exportadores do produto, tais como a distância (em km) entre 
esses pontos, foram obtidos da Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz (Esalq/USP), 
através do Sistema de Informações de Fretes para Cargas Agrícolas (SIFRECA). 

Os dados sobre os preços internos recebidos pelos produtores no Brasil, incluindo os 
dados para Mato Grosso, Paraná e Rio Grande do Sul, foram obtidos da Fundação Getúlio 
Vargas (FGV/FGVDados), assim como os indicadores de deflacionamento, entre estes o IPA-



EUA e o IGP-DI. O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) forneceu séries de 
taxas de câmbio. 

 
4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
4.1. Análise da competitividade internacional no mercado de soja em grão 

A análise da competitividade no mercado internacional de soja em grão foi realizada 
entre os principais países exportadores, quais sejam, Argentina, Brasil e Estados Unidos 
(EUA). Para tanto, foram calculados alguns índices de competitividade, basicamente 
indicadores de desempenho, que visaram mensurar as participações efetivas desses países no 
mercado do referido produto. 

As análises dos indicadores de competitividade foram feitas em relação ao valor 
exportado por cada país, em dólares, e em relação à quantidade exportada, em toneladas. Os 
resultados encontrados para valores e quantidades não apresentaram variações expressivas, 
nem mesmo quando da comparação entre países, o que se explica pelo fato do produto 
analisado ser uma commoditie agrícola e, portanto, seu preço ser estabelecido no mercado 
externo, proporcionando poucas diferenças nos preços entre países. Em geral, os índices 
relativos às quantidades se apresentaram ligeiramente superiores aos relativos aos valores 
exportados. Pode-se inferir que, quanto maior for essa diferença, favoravelmente à 
quantidade, menor o preço de exportação da soja em grão. 

Para o cálculo do indicador VCR, os valores, em dólares, foram deflacionados em 
relação ao índice de preços por atacado dos EUA, sendo cotados a preços constantes do ano 
2000. Adotou-se este procedimento com vistas a uma análise mais acurada dos respectivos 
resultados obtidos. Com relação ao índice POS, o deflacionamento não se fez necessário, pois 
não alteraria o resultado final, já que se trata de cálculo de participação percentual. O índice 
DES foi calculado para quantidade exportada, em mil toneladas. 

 
4.1.1 Índice de posição relativa de mercado (POS) 

A evolução do índice de posição relativa de mercado das exportações de soja em grão 
(em valor) dos principais países atuantes no mercado, no período 1990-2002, está 
demonstrada na Figura 4.  

Analisando o caso brasileiro, nota-se uma queda deste índice do ano de 1994 para o 
ano de 1995, passando de 7,41% e 7,44% para 3,55% e 4,01%, relativamente ao valor e 
quantidade exportados no período, respectivamente. Esta queda está relacionada à valorização 
da moeda nacional com a implementação do Plano Real, em meados de 1994. Com o 
encarecimento do produto brasileiro, a soja proveniente dos EUA ganhou participação, como 
pode ser notado na evolução de mais de 5 pontos percentuais em igual período. 

A partir de 1996, a participação brasileira neste mercado começou uma fase de 
crescimento, principalmente devido à desoneração das exportações de soja da cobrança de 
ICMS, estabelecida pela Lei Kandir. Em 2002, o índice chegou a 12,51% e 13,61%, para 
valor e quantidade, o maior registrado no período de análise. 

 



 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
Figura 4- Evolução do índice de posição relativa de mercado (POS) para quantidade 

exportada de soja em grão, países selecionados 
 

Tomando-se como base o ano de 1990, a partir do qual começaram a ser 
implementadas medidas para uma maior abertura comercial brasileira, nota-se, ao final do 
período, um crescimento significativo de participação das exportações do produto nacional, 
quando passou de 7,18% e 7,78% para 12,51% e 13,61%, respectivamente ao valor e 
quantidade exportados. A Argentina apresentou, no ano de 2002, participações de 4,70% e 
5,38%, inferiores às observadas em 1990, 5,45% e 6,16%. Os EUA, por sua vez, obtiveram 
queda expressiva de participação de mercado no período de análise, perdendo, 
aproximadamente, 4 pontos percentuais. No ano de 2002 a participação desse país era de 
24,41% e 24,92% em relação ao valor exportado e quantidade, respectivamente. 

 
Tabela 2 - Índice de posição relativa de mercado (POS) para os principais países 

competidores no mercado mundial de soja em grão, período 1990-2002, em % 

F
Fonte: Resultados da pesquisa. 
 

4.1.2. Indicador de vantagem comparativa revelada (VCR) 
A Tabela 3, a seguir, ilustra a evolução dos indicadores de vantagem comparativa 

revelada, caracterizados por indicadores de contribuição ao saldo, elaborados pelo CEII – 



França, que permitem identificar o grau de especialização de uma determinada economia em 
relação a um setor específico, no caso, em relação ao setor exportador da soja. 
 

Tabela 3 – Indicador de Vantagem Comparativa Revelada (VCR) para países 
selecionados, em % 

 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
 
Nota-se uma maior dependência das economias brasileira e argentina em relação ao 

setor exportador sojícola. O grau de especialização dessas economias para com esse setor 
chegou a 2,03% e 3,29%, respectivamente, no ano 2002. A importância do setor na economia 
norte-americana foi de 0,72% nesse mesmo ano. 

Especificamente em relação ao caso brasileiro, pode-se observar, através da evolução 
do índice no período, que vem ocorrendo um aumento do grau de dependência econômica 
relativamente a esse setor. O índice que era de 1,36% em 1990 alcançou 3,29% em 2002. Esse 
acontecimento está relacionado ao aumento da importância do setor exportador brasileiro no 
que diz respeito à geração de superávit, principalmente a partir do ano de 1999, e, dentro deste 
setor, o complexo soja apresentou-se com grande potencial. 

 
4.1.3 Indicador de desvio de comércio (DES) 

Foram calculados índices para Argentina, Brasil e EUA, relativamente aos principais 
mercados consumidores de soja em grão no período de análise (1990-2002). 

Os cálculos foram realizados tomando-se o ano de 1990 como ano base, para analisar 
mudanças na estrutura desse mercado no período. Os dados necessários à construção do 
indicador encontram-se no Apêndice. 

Este indicador permite inferir sobre o padrão de comércio dos países analisados. 
As evoluções dos indicadores da Argentina, do Brasil e dos EUA, em relação aos 

principais países importadores, podem ser acompanhadas nas Tabelas 4, 5 e 6. O índice foi 
calculado em relação à quantidade exportada, em mil toneladas, com o intuito de observar 
mudanças estruturais no comércio mundial de soja em grão ao longo do período analisado. 

A Tabela 4 mostra a evolução do índice DES calculado para o Brasil. Ao final do 
período nota-se aumento de participação em praticamente todos os principais mercados 
importadores, com redução apenas no mercado japonês, de 6 mil toneladas, 
aproximadamente. Destaca-se a China, país que mais ganhou participação nas exportações de 
soja do Brasil no período em análise, chegando ao ano de 2002 com incremento comercial de 
quase 345 mil toneladas, comparativamente ao ano de 1990. 

 



Tabela 4 - Índice de desvio de comércio (DES) para o Brasil, em relação aos principais 
mercados importadores de soja em grão (base: 1990 – unidade: mil toneladas) 

 
Fonte: Resultados da Pesquisa. 
 
Pode-se notar, também, que o ano de 1991 foi atípico, registrando-se perdas de 

comercialização de soja com todos os principais países importadores, sendo que as 
exportações direcionadas para a Holanda sofreram queda de mais de um milhão de toneladas. 

O índice DES calculado para a Argentina pode ser visualizado a partir da Tabela 5. A 
partir da análise deste índice, nota-se perda de participação mais acentuada em relação à 
Holanda. Assim como observado para o intercâmbio com o Brasil, a China intensificou as 
importações do produto argentino, principalmente a partir de 1998. Ao final do período 
analisado, a China incrementou suas importações de soja argentina em, aproximadamente, 
233 mil toneladas. 

Tabela 5 - Índice de desvio de comércio (DES) para a Argentina, em relação aos 
principais mercados importadores de soja em grão (base: 1990 – unidade: mil toneladas) 

 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
 
A Argentina perdeu participação nos seguintes mercados, comparativamente ao padrão 

existente em 1990: Bélgica, Brasil e Holanda. O índice relativo ao Brasil vem registrando 
reduções contínuas desde o ano de 1993. Esse comportamento pode ser explicado pelo 
expressivo aumento da produção de soja brasileira no período, o que não explicaria o fato do 
Brasil ser um dos principais importadores de soja do país. Este último fato tem como uma de 
suas causas os acordos comerciais realizados entre os dois países no âmbito do Mercosul, 
bloco econômico concretizado oficialmente em 1991. 

O padrão comercial norte-americano alterou-se bastante no período considerado, como 
pode ser observado pela Tabela 6. A China destaca-se, atualmente, como importante mercado 



para o produto norte-americano. As exportações para esse País foram incrementadas em, 
aproximadamente, 405 mil toneladas em 2002, comparativamente ao ano de 1990. 

As perdas de mercado mais significativas para os EUA foram registradas no mercado 
holandês, de 147 mil toneladas, e no mercado belga, de 32 mil toneladas. 

 
Tabela 6 - Índice de desvio de comércio (DES) para os EUA, em relação aos 

principais mercados importadores de soja em grão (base: 1990 – unidade: mil toneladas) 

 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
Deve-se destacar nesta análise o grande aumento de participação da China como 

importadora de soja. O governo chinês vem adotando medidas de incentivo ao processamento 
do grão dentro do país, o que explica, em parte, essa evolução. A abertura gradual da 
economia chinesa, apesar de ser um país comunista, também exerce influência neste 
comportamento, tanto que o País passou a integrar recentemente a Organização Mundial do 
Comércio (OMC). 

 
5. CONCLUSÕES 

A partir das análises dos resultados apresentados nas seções anteriores, pode-se 
concluir, primeiramente, que o país tem se destacado no mercado mundial de soja em grão. O 
Brasil vem mostrando ganhos de competitividade nos últimos anos, comparativamente a seus 
principais competidores, quais sejam Argentina e EUA. 

Um dos fatores responsáveis por esse crescimento em termos de mercado 
internacional é o crescimento da produção em áreas do cerrado, principalmente no Estado do 
Mato Grosso, atualmente o maior estado produtor de soja do País. Esse avanço da produção 
foi permitido por técnicas de produção modernas que permitiram redução dos custos totais 
dos insumos produtivos. 

Nos últimos anos, as medidas políticas adotadas com o intuito de aumentar o superávit 
comercial brasileiro, por necessidades do Governo Federal, focalizaram muito na 
agroindústria nacional, historicamente forte nas exportações. Com isso, o setor exportador 
sojícola ganhou importância na economia, o que pôde ser observado pelo aumento de 
especialização econômica relativamente a esse setor. 

As causas de ganho de participação no mercado internacional não foram objeto de 
estudo desta pesquisa, contudo, pode-se dizer que esses ganhos ocorreram não só por 
aumentos de produtividade, mas, também, por medidas políticas. Dentre estas medidas 
destaca-se a Lei Kandir, de 1996, que desonerou as exportações de soja em grão do 
pagamento de ICMS, o que, certamente, incentivou a produção do produto para exportação. 

Esse crescimento da produção interna de soja, e do setor exportador correspondente, 
torna o país mais dependente economicamente desse complexo produtivo. O aumento desta 



dependência pode ser avaliado pelo indicador VCR, que indicou para o ano de 2002 um grau 
de especialização de 3,29% para com o setor exportador sojícola, relativamente aos demais 
setores da economia. 

Outro indicador de competitividade, o de desvio de comércio (DES), permitiu concluir 
que o crescimento da participação de mercado das exportações brasileiras de soja, não tem se 
concentrado em alguns poucos países importadores. Essas exportações vêm incorporando 
novos mercados e têm sido abrangente entre os países consumidores. Ao contrário dos EUA, 
que vêm perdendo participações nos mercados consumidores estudados, se comparado à 
estrutura existente em 1990. 

Observou-se, também, a recuperação dos preços internos no Brasil frente aos preços 
auferidos no mercado internacional, dado que a maior abertura econômica mundial, a partir 
dos anos 1990, aumentou a competição externa, pressionando para baixo os preços auferidos 
neste mercado. 

Nesse cenário de maior competição e recuperação dos preços internos, os custos 
relativos ao transporte da soja em grão, aqui caracterizados pelos fretes rodoviários, impedem 
uma maior penetração do produto no mercado internacional. 

Esta situação é agravada pelas más condições da estrutura viária nacional e pela 
grande dependência da utilização deste tipo de modal no transporte do referido produto. Esse 
fato pode fazer com que o setor perca as vantagens competitivas conquistadas até o momento. 

Conclui-se, das análises realizadas através das estimações dos modelos econométricos, 
que os fretes rodoviários influenciam significativamente na formação dos preços de 
exportação de soja em grão no Brasil. Os preços relativos de exportação, analisados 
comparativamente à Argentina e aos EUA, afetam as quantidades relativas exportadas de 
modo que a sensibilidade a essas variações, demonstrada pela estimativa das elasticidades de 
substituição, se mostrou elevada. 
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